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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº 033/2021  QUE ENTRE SI
FAZEM O DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO  DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO
FEDERAL - DER/DF E  ARJ SISTEMAS DE AR
CONDICIONADO E INCENDIO LTDA,
OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECILIZADA PARA A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA E INSTALAÇÃO
DE APARELHOS DE ARES-CONDICIONADOS
COM EVENTUAL REPOSIÇÃO /
FORNECIMENTO DE PEÇAS E
COMPONENTES POR DEMANDA,  LOTE 01,
NA FORMA ABAIXO ESPECIFICADA.

PROCESSO SEI-GDF Nº  00113-
00009027/2020-51

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

 

1.1  CONTRATANTE - DER/DF: o  Distrito Federal, por meio do  DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominado DER-DF, inscrito no CNPJ sob o nº
00.070.532/0001-03, com sede no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “C”, Edifício Sede do
DER/DF, Setores Complementares, CEP: 70620-030, Brasília/DF, representado pelo Senhor Diretor Geral,
Engenheiro Civil FAUZI NACFUR JÚNIOR, Carteira CREA nº 8173/D-DF, Registro Nacional nº 0702027642,
nomeado pelo Decreto de 02/01/2019, publicado no DODF nº 2, de 03/01/2019, página 10, com
retificação publicada no  DODF nº 3, de 14/05/2018, página 16 e de acordo  com a delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal,
conforme art. 31 do Decreto nº 32.598/2010; e

 

1.2. A empresa  ARJ SISTEMAS DE AR CONDICIONADO E INCENDIO LTDA, inscrita no CNPJ nº
15.378.190/0001-52, com sede na Quadra 329 lote 38 do Condomínio Del Lago II, Itapoã, Brasília/DF –
CEP 71.590-000, e-mail: arj.comercialdf@gmail.com,  Telefone/Fax: (61) 3546-8211,  neste ato
representada  pelo  Senhor ERISVALDO DA SILVA BESERRA,  portador da  Carteira de Habilitação de nº
02368781351 expedida em 12/12/2012 pelo DETRAN/DF,  e inscrito no  CPF: 926.564.981-04  de acordo
com a representação legal que lhe é outorgada por procuração, doravante designada CONTRATADA.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO

 

2.1 O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º
033/2021 (SEI 61354124), da Proposta (SEI 66422703), e da Lei n.º8.666/1993 e alterações subsequentes,
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além de outras normas aplicáveis à espécie.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

 

3.1.  O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a  prestação de serviços
de manutenção preventiva e corretiva e instalação de aparelhos de ares-condicionados pertencentes ao
DER/DF, com eventual reposição/fornecimento de peças e componentes por demanda, consoante
especifica o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º 033/2021  (SEI 61354124),  da Proposta (SEI
66422703),  que passam a integrar o presente Termo, referentes ao Lote 01 - Ampla
Concorrência conforme quadro abaixo:

LOTE
POSTO DE TRABALHO

DESCRIÇÃO LOCAL QTDE*

01 - Ampla Concorrência Manutenção Preventiva e Corretiva

DG 10

PROJUR 03

JUCON 02

COPLAN 02

JARI 01

CORREGEDORIA 01

SUAFIN 41

SUTEC 23

SUOPER 20

CTINF 19

SUOBRA 31

TOTAL 153

* Relatório detalhado do quantitativo distribuído por localização consta no item 4 do  Termo de
Referência.

 

3.2. Descrição dos serviços:  A contratada executará os serviços técnicos de manutenção preventiva,
corretiva e instalação de aparelhos, com eventual reposição/fornecimento de peças em Aparelhos de Ar
Condicionado, de propriedade da Contratante, cujas especificações estão descritas no ANEXO I do Edital,
bem como de toda a instalação elétrica relativa ao sistema, quadros elétricos e de comando, tubulações
hidráulicas, isolamentos térmicos de água gelada, conexões, suportes, condutores e materiais necessários
à prestação dos serviços contratados.

3.3. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Entende-se por manutenção preventiva aquela que tem por finalidade
executar qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que visem evitar a
ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento com
segurança dos equipamentos, dentro das condições operacionais especificadas pelo fabricante dos
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mesmos. A manutenção preventiva será efetivada pela contratada, de Segunda-feira a Sexta-feira, no
horário do expediente da Contratante, 08:00 horas às 18:00 horas, e será realizada mensalmente,
conforme cronograma a ser estabelecido entre as partes, bem como preenchimento de ordem de serviço
referente a cada aparelho, que será assinada pelo contratante e contratada.

3.4. MANUTENÇÃO CORRETIVA:  Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos,
destinados a eliminar defeitos decorrentes do uso normal dos equipamentos, recolocando o
equipamento defeituoso em perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as necessárias
substituições de peças e componentes e instalações de aparelhos, ajustes e reparos, de acordo com
manuais e normas técnicas específicas.

I - A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos que apresentarem defeitos, mediante
abertura de chamado técnico por parte da Contratante, com finalidade de recolocá-la em perfeitas
condições de uso, em conformidade com o estabelecido em contrato.

II - As peças ou componentes de equipamentos que apresentarem defeitos ou problemas técnicos,
deverão ser substituídos por materiais novos, mediante a aprovação da Contratante, devidamente
documentado, por intermédio do executor do contrato. Todas as peças, materiais integrantes e instalados
nos equipamentos os quais forem de substituições necessárias nas manutenções preventiva e corretiva,
deverão ser fornecidas pela CONTRATADA.

III - Caso o defeito não seja solucionado no prazo de 8 (oito)  horas, a contar da hora do efetivo
atendimento, o equipamento deverá ser substituído por um equivalente, de propriedade da Contratada,
até que o equipamento defeituoso retorne em perfeitas condições de funcionamento, num prazo de 30
(trinta) dias.

IV - Todas as peças e componentes necessários à prestação dos serviços, bem como todo material de
consumo/suprimentos utilizados na manutenção, seja ela preventiva ou corretiva, serão fornecidos pela
Contratada, e passarão a ser de propriedade da Contratante.

V - A contratada deverá garantir os serviços executados, que incluam substituição de peças e
componentes, decorrentes da manutenção, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, após o término do
contrato.

VI - O pagamento referente a manutenção corretiva será apenas das peças aplicadas, mesmo que a
manutenção preventiva já tenha sido executada.

3.5. Fica a Contratada responsável pelas obrigações relacionadas no Edital de Licitação de Pregão
Eletrônico n.º 033/2021 (SEI 61354124), da Proposta (SEI 66422703), e por quaisquer danos pessoais ou
materiais causados por seus empregados a terceiros, bem como o pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação de serviços.

3.6. Integra o presente Contrato o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º 033/2021  (SEI
61354124),  Anexos e Especificações, bem como a proposta da Contratada, independentemente de
transcrição.

3.7. Os serviços, objeto do presente Contrato, serão executados de conformidade com a legislação
vigente, Normas Técnicas ABNT e Código de Edificações do Distrito Federal.

3.8.  O objeto do presente contrato será recebido, após efetuada a limpeza total da área envolvida e
formalmente comunicado ao DER/DF:

I - Em caráter provisório, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada;

II - Em caráter definitivo, por um servidor ou comissão, mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes, após decorridos 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais;

3.9. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços, consoante
Artigo 618 do Código Civil, nem a ética profissional pela perfeita execução do Contrato.

3.10. As correções, alterações e/ou complementações solicitadas pelo DER/DF serão efetuadas pela
Contratada e não implicarão em prorrogação de prazo contratual.
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

 

4.1.  O Contrato   será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada unitária, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10º  da Lei nº 8.666/93.

4.2.  Na execução dos serviços, objeto do presente Contrato, deverão ser observadas as especificações
constantes do Edital e seus anexos, e as Normas Técnicas vigentes no DER/DF, independentemente de
transcrição.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

 

5.1. O valor total do Contrato é de R$111.499,80 (cento e onze mil quatrocentos e noventa e nove reais e
oitenta centavos), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas
no orçamento corrente – Lei Orçamentária - Lei Distrital nº 6.778, de 06/01/2021.

5.2. Em período inferior a 01 (um) ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, de acordo com artigo 28, da
Lei nº 9.069/95, ressalvada a hipótese prevista no art. 65, II, “d” da Lei n. 8.666/93. Ultrapassando esse
período, os mesmos serão reajustados anualmente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária, conforme Informação Orçamentária
(SEI 67525223):

I - Unidade: 26.205.

II - Programa de Trabalho: 26.122.8216.8517-9672.  

III – Natureza da Despesa: 339039.

IV – Fonte de Recursos: 183.

6.2. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para
essa atividade no respectivo exercício, ficando condicionadas à previsão na LOA e à disponibilidade
suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42, da Lei Complementar n° 101/2000.

6.3. O DER/DF poderá utilizar as fontes de recursos 100, 135, 183, 220, 221, 237, 248, 232, 321, 335, 437,
448, 732, dentre outras que forem autorizadas, para fins de pagamento da despesa.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

 

7.1.O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias
de sua apresentação, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato.

I - A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na
proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU –
Plenário);

II - As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão
de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/00353930972547d894917706803ea50d/Lei_6778_06_01_2021.html
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7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL, CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

I - Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ava da União e
junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art.
11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida
por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União;

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

III - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, a empresa sediada, domiciliada ou com
filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)  perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site
www.tst.jus.br/certidao.

7.4. Os pagamentos, pelo (Órgão requisitante do Registro de Preços), de valores iguais ou superiores a R$
5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do
beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de
2011), exceto:

I - Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que, em
virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos;

III - Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua última assinatura,
podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, com base no
inciso II, artigo 57 da Lei nº 8.666/93, desde que não haja denúncia de quaisquer das partes.

8.2. A prorrogação do contrato será precedida de pesquisa para verificar se as condições oferecidas pela
licitante contratada continuam mais vantajosas para o DER-DF.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

 

9.1.  A  CONTRATADA  deverá enviar ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado da data de assinatura, comprovante de prestação de garantia de 2% (dois por cento) do valor
deste contrato, no valor de R$2.230,00 (dois mil duzentos e trinta reais), e deverá ter validade igual ou
superior a 90 dias após a vigência do Contrato;



08/09/2021 12:28 SEI/GDF - 68875814 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=78406257&infra_siste… 6/10

9.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - Caução  em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo os dois primeiros ser emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;

II - Seguro-garantia;

III - Fiança bancária.

9.3. Toda e qualquer garantia prestada pela CONTRATADA:

I - quando em dinheiro, somente poderá ser levantada 90 dias após a extinção do Contrato, atualizada
monetariamente;

II - poderá, a critério do (Órgão requisitante do Registro de Preços), ser utilizada para cobrir eventuais
multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização
eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o
recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

III - ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administravas ou
judiciais.

9.4. Caso a Contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito para a
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, CNPJ 00.070.532/0001-03, no Banco
Regional de Brasília (BRB) Agência 00146; Conta 835109-2.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

 

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2.  Proporcionar local e estrutura em dependência do DER/DF com todas as facilidades para que a
contratada possa desempenhar o serviço .

10.3. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço.

10.4. Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira
após o atestado de execução do serviço

10.5. Arcar com os danos acarretados nos aparelhos por variações elevadas de energia elétrica, descuido
dos usuários, queima por descargas de raios e acidente externos após apresentação de prova técnica
incontestável pela empresa contratada.

10.6. Realizar, quando necessária, limpeza dos locais de instalação dos aparelhos, tomando também
providências para evitar a incidência de insetos e animais prejudiciais aos mesmos.

10.7. Consertar os defeitos em instalações físicas e elétricas dos locais de instalação dos aparelhos, após
apresentação de prova técnica incontestável pela empresa contratada.

10.8.  Constituem demais obrigações da Contratante, as contidas no  Edital de Licitação de Pregão
Eletrônico n.º 033/2021 (SEI 61354124).

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;
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II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2.  Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. A Contratada deverá cumprir rigorosamente as normas da ABNT, as Normas de Medicina e
Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes aos serviços objeto deste projeto.
Deverá executar os serviços em eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos pela Administração.

11.6.  Fornecer um endereço eletrônico e/ou um número telefônico pelos quais serão abertos os
chamados de manutenção;

11.7. Atender as chamadas para manutenção corretiva, quantas forem necessárias, sem quaisquer custos
adicionais para a contratante, independentemente das visitas para manutenção preventiva.

11.8. Executar os reparos independentemente do número de horas que forem necessárias, fornecendo
toda mão de obra necessária à  execução dos serviços contratados, impondo-lhes rigoroso padrão de
qualidade e eficiência.

11.9. Permitir o acompanhamento dos serviços por responsáveis da contratante no local de execução. A
Contratada utilizará para a realização dos serviços, exclusivamente mão de obra própria, assumindo total
responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista.

11.10. Permitir que o responsável da contratante inspecione previamente os equipamentos, para
constatação dos defeitos apresentados.

11.11. Realizar mensalmente as visitas de manutenção preventiva, conforme Plano de Manutenção
Preventiva aprovado entre as partes.

11.12. Exigir que seu funcionário apresente-se ao responsável pela Unidade de lotação do equipamento
beneficiada pelo Contrato, antes de iniciar a execução de qualquer serviço.

11.13. Exigir que seu funcionário colabore com servidores da contratante que forem acompanhar os
serviços, fornecendo as informações sobre os serviços executados e/ou aparelhagem revisada.

11.14. Envelopar ou ensacar todo e qualquer componente, peça e acessório que tenha sido substituído
nos equipamentos durante a realização dos serviços de manutenção, para posterior devolução à
contratante, contendo os seguintes dados:

Número do Contrato e nome da Contratada.

Chapa patrimonial marca e modelo do equipamento vistoriado;

Código do fabricante, especificação e quantidade pela substituída;

Unidade à qual pertence o equipamento revisado.

11.15. Ministrar treinamento de operação aos usuários quando da incidência de defeitos por uso
incorreto.

11.16. Prestar os serviços ora contratados através de seus técnicos que não terão nenhum vínculo
empregatício com a contratante, em nenhuma hipótese;

11.17. Os funcionários de serviços da empresa contratada, deverão utilizar uniforme e crachá.

11.18. A Contratada será responsável perante a contratante pelos eventuais danos ou desvios causados
aos equipamentos, à Administração, a seus prepostos ou a terceiros, por ação ou omissão, em
decorrência da execução dos serviços. A contratada deverá então efetuar o ressarcimento
correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação, sob pena de glosa de qualquer
importância que tenha direito a receber.
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11.19. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do Contrato, bem como as despesas
de viagem, estadia e alimentação dos seus agentes de serviço por ocasião das visitas de manutenção
preventiva e corretiva;

11.20. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar as Certidões Negativas relacionadas
abaixo:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF -
Caixa Econômica Federal devidamente atualizado ( Lei nº 8.036/90);

b) Certidão Negativa Trabalhista;

c) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda do Distrito Federal;

d) Certidão Negativa de Débitos com a União;

e) Certidão de Falências e Recuperações Judiciais.

11.21. Fornecer ao Gestor do Contrato, quando solicitados relatórios circunstanciados dos serviços
prestados, mediante recibo, fazendo constar desse relatório, inclusive, peças substituídas e suas
referências, motivos de quebras apurados, bem como sugestões para redução da incidência de defeitos;

11.22. No momento da contratação, a empresa vencedora deverá apresentar a comprovação de possuir
em seu quadro, profissional de nível superior com graduação em Engenharia Mecânico com ênfase em
Segurança do Trabalho; Engenharia Elétrica Técnico em Mecânica; Técnico em Eletrônica, devidamente
registrados na entidade profissional competente – CREA.

11.23.  Constituem  demais obrigações da Contratada, as constante do Edital de Licitação de Pregão
Eletrônico n.º 033/2021 (SEI 61354124).

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

 

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, serão aplicadas as
sanções estabelecidas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores.

13.2. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a
rescisão unilateral.

13.3. Em caso de inexecução parcial ou total da execução dos serviços, de qualquer outra inadimplência,
a Contratada estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no que couber, garantida
prévia defesa, às penalidades previstas no Artigo 87, Incisos I a IV da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

13.4. No caso de multas, observar-se-á o disposto no Artigo 86 da Lei nº 8.666/1993.

13.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
Contratada pela sua diferença, que poderá ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo
DER/DF, ou cobrada judicialmente.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

 

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração, bastando para tanto, manifestação escrita
de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

 

15.2. Operar-se-á de pleno direito a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Décima Quinta, quando ocorrerem as
hipóteses enumeradas nos Incisos I a XVII, do Artigo 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/1993,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

 

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO​

 

17.1. O DER/DF  designará o Gestor de Contrato, que desempenhará as atividades de Gestão e
Fiscalização da Execução do Contrato,  nos termos dos arts. 39 a 50, da  Instrução Normativa nº 5, de
26/05/2017 - SEGES/MPDG, aplicada ao Distrito Federal por força do    Decreto nº 38.934, de
15/03/2018 e dos artigos 33 e 41 do Decreto Distrital nº 32.598, de 15/12/2010, que aprova as Normas
de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data. Os Contratos e seus aditamentos serão lavrados na Diretoria de Contratos e
Convênios, a qual manterá arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato,
que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo
que lhe deu origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/1993.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

 

19.1. Fica designado pela Contratada como Responsável Técnico pelos serviços o Engenheiro Civil Nielton
Lessa de Souza, Registro CREA  n° 28271/D-DF, RG. 1281606162 SSP-BA, conforme documento (SEI

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5996816c254c4686a443be3b71534c82/Decreto_38934_15_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
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68449490).

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

 

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou estipulado em
suas cláusulas, lavrou-se o presente Contrato  em 1 (uma) via, eletronicamente, a qual, depois de lida,
também, é datado e assinado eletronicamente por meio de login  e senha, pelos representantes das
partes. 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL - DER/DF

 

ENG. CIVIL FAUZI NACFUR JUNIOR

Diretor-Geral - DG

ARJ SISTEMAS DE AR CONDICIONADO E
INCENDIO LTDA

 

ERISVALDO DA SILVA BESERRA

Representante Legal

 

[Documento datado e assinado eletronicamente, por meio de login e senha]

Documento assinado eletronicamente por ERISVALDO DA SILVA BESERRA, Usuário Externo, em
31/08/2021, às 17:31, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FAUZI NACFUR JÚNIOR - Matr.0242354-5, Diretor(a)
Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em 31/08/2021, às 18:43,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 68875814 código CRC= 6AAE47F3.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SAM , bloco c - Bairro Asa Norte - CEP 70620-030 - DF

 

00113-00009027/2020-51 Doc. SEI/GDF 68875814


